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OMISSAO- DE RECEITAS. DIFERENCA ENTRE OS VALORES
DECLARADOS NA DIPJ E OS INFORMADOS AO FISCO ESTADUAL.
REGIME DE CAIXA VERSUS COMPETENCIA.

Tendo o sujeito passivo declarado na DIPJ valores de receita bruta irrisorios
em comparacdo aqueles informados ao Fisco Estadual e consignados no Livro
de Apuracdo do ICMS, escorreita a autuagdo referente aos tributos exigiveis,
calculados a partir das diferencas encontradas no respectivo cotejamento de
dados.

Ainda que tenha optado pela ado¢do do regime de caixa em sua DIPJ/2003, ndo
tendo a fiscalizada apresentado sequer o Livro Caixa, perfeito o procedimento
fiscal ao adotar os valores constantes das informacges recebidas da Secretaria
de estado da Fazenda de Pernambuco, mesmo considerando que tais
informacdes possam vir a estar registradas pelo regime de competéncia, o que,
de toda sorte, ndo est4 demonstrado nos autos.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendéario: 2002

NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. INOCORRENCIA.
INFORMACOES OBTIDAS DO FISCO ESTADUAL. “PROVA
EMPRESTADA”.

Demonstrado que a descri¢do dos fatos e o enquadramento legal apontado pela
Autoridade Fiscal ndo contém nenhuma impropriedade, a despeito das
alegagOes infundadas da Recorrente, ndo ha que se falar em nulidade do auto
de infrag&o.

As informacdes obtidas junto ao Fisco de Pernambuco, ndo podem ser tratadas
como se “prova emprestada” fossem. Tratam-se, 1SS0 sim, de informagoes
compartilhadas entre os entes tributantes da federacdo, conforme expressa
autorizacdo legal, no caso, o art. 199 do CTN. A partir do momento em que
apresentadas ao Contribuinte, por intermédio do Auto de Infracdo, abre-se a
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 Ano-calendário: 2002
 OMISSÃO DE RECEITAS. DIFERENÇA ENTRE OS VALORES DECLARADOS NA DIPJ E OS INFORMADOS AO FISCO ESTADUAL. REGIME DE CAIXA VERSUS COMPETÊNCIA.
 Tendo o sujeito passivo declarado na DIPJ valores de receita bruta irrisórios em comparação àqueles informados ao Fisco Estadual e consignados no Livro de Apuração do ICMS, escorreita a autuação referente aos tributos exigíveis, calculados a partir das diferenças encontradas no respectivo cotejamento de dados.
 Ainda que tenha optado pela adoção do regime de caixa em sua DIPJ/2003, não tendo a fiscalizada apresentado sequer o Livro Caixa, perfeito o procedimento fiscal ao adotar os valores constantes das informações recebidas da Secretaria de estado da Fazenda de Pernambuco, mesmo considerando que tais informações possam vir a estar registradas pelo regime de competência, o que, de toda sorte, não está demonstrado nos autos.
  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2002
 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. INFORMAÇÕES OBTIDAS DO FISCO ESTADUAL. �PROVA EMPRESTADA�. 
 Demonstrado que a descrição dos fatos e o enquadramento legal apontado pela Autoridade Fiscal não contém nenhuma impropriedade, a despeito das alegações infundadas da Recorrente, não há que se falar em nulidade do auto de infração. 
 As informações obtidas junto ao Fisco de Pernambuco, não podem ser tratadas como se �prova emprestada� fossem. Tratam-se, isso sim, de informações compartilhadas entre os entes tributantes da federação, conforme expressa autorização legal, no caso, o art. 199 do CTN. A partir do momento em que apresentadas ao Contribuinte, por intermédio do Auto de Infração, abre-se a oportunidade para o contraditório e a ampla defesa, que se inaugura com a impugnação ao lançamento.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2002
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. PIS, COFINS E CSLL. 
 Estende-se aos lançamentos decorrentes a decisão prolatada no lançamento matriz, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, afastar a arguição de nulidade do auto de infração e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves � Presidente e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin, Letícia Domingues Costa Braga, e Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente). Ausente o Conselheiro Itamar Artur Magalhães Alves Ruga.
 
 
  Trata-se de Autos de Infração de IRPJ (v. e-fls. 09/17), CSLL (v. e-fls. 223/231), PIS (v. e-fls. 452/459) e COFINS (v. e-fls. 685/692), os três últimos tributos exigidos de forma reflexa em relação às infrações apontadas para o primeiro. De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal constante dos respectivos autos de infração, o lançamento decorreu de omissão de receita, que se apurou do cotejo entre o livro de Apuração do ICMS, informes econômicos Fiscais da SEFAZ-PE, e DIPJ do ano-calendário objeto da autuação (2002).
A Recorrente apresentou impugnação aos autos de infração, vide e-fls. 156/160, 384/388, 614/620 e 857/863, alegando, em apertada síntese, o seguinte (conforme o relatório da decisão recorrida):
3.1 � Não teriam sido observadas as disposições dos incisos III e IV do art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972, o que teria cerceado o direito de defesa e implicaria nulidade do lançamento.
3.2 � O índice de presunção do lucro utilizado na autuação teria sido incorreto; em vez de 8% deveria ter sido utilizado o percentual de 1,6%.
3.3 � Na apuração da omissão, ter-se-ia adotado o regime de competência �quando a empresa adota livro caixa�.
3.4 � Não teriam sido excluídas da receita bruta, base da CSLL, �as devoluções e vendas canceladas�.
3.5 � Os autos de infração do PIS e da COFINS não poderiam prosperar, pois que a receita não declarada diria respeito a produtos sujeitos ao �regime de incidência monofásica ou substituição tributária�.
As impugnações foram apreciadas pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Recife-PE, que proferiu o acórdão nº 11-37.179 � 3ª Turma, cuja ementa reproduzo abaixo:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2002
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. REQUISITOS ESSENCIAIS. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
Tendo sido regularmente oferecida a ampla oportunidade de defesa, com a devida ciência do auto de infração, e não provada violação das disposições previstas na legislação de regência, restam insubsistentes as alegações de cerceamento do direito de defesa e de nulidade do procedimento fiscal.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2002
OMISSÃO DE RECEITAS REGIME DE TRIBUTAÇÃO
Verificada a omissão de receita, a autoridade tributária determinará o valor do imposto e do adicional a serem lançados de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão.
Não se tendo efetuado a estratificação das atividades sujeitas a índices de presunção diferenciados, adota-se o índice concernente à atividade geral, mormente quando este é o índice de presunção consignado na DIPJ.
REGISTROS DO LIVRO DE APURAÇÃO DE ICMS. PROVA EMPRESTADA.
Prova emprestada é aquela que é produzida em um determinado processo e depois é transladada para outro por meio de certidão. Por não advirem de um processo, as informações colhidas de Livro de Apuração de ICMS não se trata de prova emprestada.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2002
TRIBUTAÇÃO REFLEXA PIS, COFINS, CSLL.
Estende-se aos lançamentos decorrentes a decisão prolatada no lançamento matriz, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.
REGISTROS DO LIVRO DE APURAÇÃO DE ICMS. PROVA EMPRESTADA.
Prova emprestada é aquela que é produzida em um determinado processo e depois é transladada para outro por meio de certidão. Por não advirem de um processo, as informações colhidas de Livro de Apuração de ICMS não se trata de prova emprestada.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Irresignada com a decisão retro, a Contribuinte apresentou o recurso voluntário de e-fls. 946/949, onde reitera os termos das impugnações apresentadas:







Afinal, vieram os autos para este Conselheiro relatar e votar.

  Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Relator.
O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
A Recorrente foi autuada por conta da apuração de omissão de receitas, caracterizada pela discrepância entre os valores declarados para o Fisco Federal e para o Fisco do estado de Pernambuco. Ao verificar os valores constantes do Livro de Apuração do ICMS e as informações oriundas do Sistema de Informações Econômico-Fiscais da SEFAZ/PE, a Fiscalização apurou receitas da ordem de R$3.130.516,70, conforme o demonstrativo de e-fls. 18. Já na DIPJ apresentada à Receita Federal, relativamente ao ano calendário de 2002 (v. e-fls. 51/52), os valores informados a título de receita tributável foram de R$125.389,42 no total, ou seja, uma relação de apenas 4% dos valores declarados ao Fisco estadual.
Os R$125.389,42 declarados à Receita Federal, na linha 02 da Ficha 14A (Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8%) resultaram na apuração de R$1.504,68 de IRPJ no respectivo ano calendário, devidamente compensados pela Autoridade Fiscal quando da lavratura do auto de infração (v. e-fls. 09/17). Ao final, a Fiscalização apurou IRPJ no valor de R$96.557,90, considerando a mesma forma de tributação adotada pela Contribuinte (lucro presumido) e idêntico percentual de presunção informado para suas ínfimas receitas declaradas (8%).
O recurso voluntário repetiu as razões já aduzidas na impugnação, todas enfrentadas pela Autoridade Julgadora a quo. A primeira diz respeito à pretensa nulidade do auto de infração, pois, segundo a Recorrente, �a descrição dos fatos padeceu de vícios formais caracterizados por afirmações que não condizem com a realidade da Sociedade e não mantém nexo de causalidade com o enquadramento legal informado nos autos�. Abaixo reproduzo a descrição dos fatos constante do auto de infração:

Aduz a Recorrente que a afirmação da Autoridade Fiscal de que a receita de sua atividade não teria sido declarada não condiziria com a realidade dos fatos, pois a �Sociedade entregou tempestivamente a sua DIPJ, informando a base de cálculo presumida na ficha específica reservada para tal informação�. Além do mais, em relação às informações obtidas do Fisco estadual, a Recorrente argui a sua inadmissibilidade, qualificando-as de �prova emprestada�. 
Primeiramente, em relação à receita informada, como vimos acima, representa somente 4% dos valores declarados ao Fisco de Pernambuco, portanto, um valor irrisório. Então, se alguém faltou com a verdade não foi a Fiscalização, mas sim a própria Recorrente ao declarar valores muito inferiores àqueles informados ao estado de Pernambuco. 
Quanto à utilização das informações obtidas junto ao Fisco de Pernambuco, primeiramente há uma impropriedade nas alegações da Recorrente, pois não se trata, no caso, de �prova emprestada�.  Trata-se, isso sim, de exemplo de informação compartilhada entre os entes tributantes da federação, conforme expressa autorização legal, no caso, o art. 199 do CTN:
Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio.
O Regulamento do Imposto de Renda, editado pelo Decreto nº 3.000/99, em seus arts. 911 e 936, também autoriza a utilização das informações disponíveis nos livros e documentos exigidos pelos demais entes da federação, além de permitir ao Fisco Federal solicitar os dados e os esclarecimentos necessários à consecução de suas atividades fins:
Art. 911. Os Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional procederão ao exame dos livros e documentos de contabilidade dos contribuintes e realizarão as diligências e investigações necessárias para apurar a exatidão das declarações, balanços e documentos apresentados, das informações prestadas e verificar o cumprimento das obrigações fiscais (Lei nº 2.354, de 1954, art. 7º). 
Art. 936. Todos os órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como as entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista são obrigados a auxiliar a fiscalização, prestando informações e esclarecimentos que lhes forem solicitados, cumprindo ou fazendo cumprir as disposições deste Decreto e permitindo aos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional colher quaisquer elementos necessários à repartição (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 125, e Decreto-Lei nº 1.718, de 1979, art. 2º).
Portanto, perfeitamente legal a �prova emprestada� e inexistente qualquer ilicitude na sua utilização. Ademais, a partir do momento em que apresentadas ao Contribuinte, como no caso do Auto de Infração, abre-se a oportunidade para o contraditório e a ampla defesa, que se inaugura com a impugnação ao lançamento. 
Também se alega que o enquadramento legal adotado estaria incorreto, eis que apontaria uma alíquota aplicável sobre a receita bruta para a determinação da base de cálculo incompatível com a atividade preponderante desempenhada pela Contribuinte, no caso, a comercialização de combustíveis e lubrificantes, à qual se aplicaria o percentual de 1,6% e não de 8% como o adotado pela Autoridade Fiscal. Neste ponto, me alinho com o decidido pelo acórdão recorrido, que assim dispôs:
11. A alíquota que se aplicou na presunção do lucro condiz com a diversidade de produtos comerciados, ou seja, diferentemente do que se alegou, a atividade comercial in casu não se restringe à revenda de derivados de petróleo, o que se verifica das notas fiscais trazidas à colação __ particularidade afirmada inclusive nas impugnações dos autos de infração do PIS e da Cofins. Ressalta-se, na DIPJ do ano da autuação também se adotou a alíquota de 8%.
Essa questão está contida na discussão do mérito e será melhor analisada em ponto específico. Por enquanto, o discorrido até aqui é suficiente para afastar a arguição de nulidade do auto de infração, nos termos em que atacado pela Recorrente.
No mérito, além do questionamento a respeito da alíquota de presunção aplicável, se 1,6% ou 8%, argui a Recorrente que a Fiscalização não teria levado em conta, na apuração da base de cálculo da CSLL, as vendas canceladas e respectivas devoluções. Ainda, que a Fiscalização não teria respeitado o regime contábil de caixa, regularmente adotado pela Contribuinte, ao utilizar os dados oriundos da Secretaria de Fazenda do Estado de Pernambuco, que estariam estruturados de acordo com o regime de competência. Por derradeiro, em relação ao PIS e à COFINS, alega que os produtos por ela comercializados estariam sujeitos ao regime de incidência monofásica ou substituição tributária.
A matéria de direito não demanda maiores digressões de ordem teórica, pois as normas aplicáveis são bem claras. Entretanto, para sua aplicação as questões de fato devem estar perfeitamente delineadas e comprovadas. 
O primeiro ponto diz respeito à receita omitida. A Fiscalização apontou uma omissão ao Fisco Federal de 96% da receita declarada ao Fisco de Pernambuco. A Recorrente, em momento algum, contesta a validade dos valores informados ao Fisco Estadual; preferiu se contrapor à sua utilização por parte da Receita Federal, arguindo sua inadmissibilidade por considerá-la �prova emprestada�. Já vimos que tal discussão é etérea e descabida, portanto, a encerraremos por aqui. Assim, não há dúvida nenhuma em relação aos valores omitidos.
O segundo ponto, que diz respeito à alíquota de presunção do lucro, também depende, essencialmente, de suporte probatório para o seu acatamento. Isso porque os únicos valores declarados pela Recorrente a título de receita auferida na DIPJ o foram na linha 02 da Ficha 14A (Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8%) e, ainda assim, em montante irrisório (apenas 4%). Abaixo reproduzo a Ficha 14A relativa ao 1º trimestre apenas para exemplificar o relatado:

Ao alegar que sua atividade preponderante é o comércio de combustíveis e lubrificantes, sujeito, portanto, à alíquota de presunção de 1,6%, a Recorrente deveria trazer aos autos provas de que a respectiva receita tem efetivamente essa natureza. Entretanto, juntou aos autos notas fiscais esparsas (a maioria ilegível), que atestam a venda de combustíveis, lubrificantes, e outros produtos, a exemplo de filtros, estopas etc; ainda, conforme ela mesmo informa em seu recurso, efetua também a comercialização de �refrigerantes, cigarros, salgadinhos�, ou seja, possui, efetivamente uma atividade diversificada. 
Nestes casos, mesmo que o senso comum indique que a proporção relativa à venda de combustíveis e lubrificantes possa vir a ser maior do que a apurada para os demais produtos comercializados (há várias exceções), exsurge a necessidade de os Contribuintes segregarem as receitas, de acordo com a forma de tributação condizente a cada uma. No caso dos autos, isso não foi feito em momento nenhum pela Recorrente. Assim, absolutamente correta a assertiva constante da decisão recorrida a respeito, que reproduzo abaixo:
23. O mesmo, entrevê-se, acontece com a impugnação; apesar de se afirmar que o faturamento diz respeito à venda de produtos sujeitos ao índice de presunção de 1,6%, não se efetuou a devida demonstração __ da leitura da impugnação dos autos do PIS e da Confins, bem assim das notas fiscais que foram apresentadas, depreende-se que a atividade do contribuinte é diversificada, não se limitando à venda apenas de derivados de petróleo e gás natural.
24. De toda sorte, escorreita foi a atitude fiscal ao tributar os valores omitidos observando-se a forma de apuração do lucro adotada pelo contribuinte, inclusive com a aplicação do índice de presunção consignado na DIPJ. É o que se depreende do art. 24, e §1º, da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 2005:
Art. 24. Verificada a omissão de receita, a autoridade tributária determinará o valor do imposto e do adicional a serem lançados de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão.
§ 1º No caso de pessoa jurídica com atividades diversificadas tributadas com base no lucro presumido ou arbitrado, não sendo possível a identificação da atividade a que se refere a receita omitida, esta será adicionada àquela a que corresponder o percentual mais elevado.
A regra é clara ao dispor que no caso de atividades diversificadas tributadas com base no lucro presumido ou arbitrado, não sendo possível a identificação da atividade a que se refere a receita omitida, esta será adicionada àquela a que corresponder o percentual mais elevado.
Vejam que o caminho foi dado à Recorrente pelo acórdão a quo para comprovar o direito alegado. Entretanto, passados mais de 14 anos desde a lavratura do auto de infração, não foram trazidos aos autos nenhum elemento adicional que possa esclarecer ou comprovar a estratificação da receita omitida, no sentido de dar-lhe o tratamento tributário aspirado pela Recorrente. 
Portanto, nego provimento ao recurso no que diz respeito à alíquota de presunção aplicável à receita omitida.
Com relação à alegação de que não teria sido respeitada sua opção pelo regime de caixa, também não vejo como lhe dar guarida. A Fiscalização, através do Termo de Início de Fiscalização de e-fls. 10 solicitou os seguintes livros e documentos:

Constato nos autos que foram apresentados pela Recorrente tão somente os seguintes livros e documentos (v. e-fls. 22):

Tal fato é corroborado no Termo de Devolução de Documentos de e-fls. 144:

Portanto, à vista dos poucos documentos postos à disposição da Fiscalização, mormente a falta de livro caixa, razão e diário, seria impossível à Autoridade Fiscal proceder de forma diferente, razão pela qual tais alegações reputam-se, igualmente, infundadas. Além do mais, nada foi efetivamente demonstrado nos autos a respeito de tais alegações. 
A Contribuinte também alega que na apuração da CSLL devida não teriam sido considerados pela Autoridade Fiscal as devoluções e cancelamentos de vendas. Entretanto, tais alegações se limitaram à retórica, haja vista que nada foi apresentado para sua demonstração.
Finalmente, em relação ao PIS e à COFINS, também me coaduno com os fundamentos exposados na decisão recorrida, abaixo reproduzidos:
28. Quanto ao PIS e à COFINS, não há acatar às contraposições, de antemão, porque não se demonstrou qual parcela do faturamento teria sofrido tributação monofásica e qual parcela teria sido tributada pelo regime de substituição.
29. Efetivamente, não se trouxe nenhum elemento probatório a dar suporte ao que se alegou3; nem ao menos, verbi gratia, notas fiscais de entrada.
As palavras falam por si, e estão coerentes com tudo o que discorrido neste voto até aqui, não havendo nada a se acrescentar. Nego provimento ao recurso também neste ponto.
Por todo o exposto, voto por afastar a arguição de nulidade do auto de infração e, no mérito, nego provimento ao recurso.
Tudo o quanto foi falado a respeito do IRPJ, deve ser considerado igualmente em relação à CSLL, ao PIS e à COFINS, haja vista sua íntima relação de causalidade.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gonçalves
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oportunidade para o contraditorio e a ampla defesa, que se inaugura com a
impugnacéo ao langamento.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendéario: 2002
TRIBUTACAO REFLEXA. PIS, COFINS E CSLL.

Estende-se aos lancamentos decorrentes a decisdo prolatada no langamento
matriz, em razéo da intima relacdo de causa e efeito que os vincula.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, afastar a arguicéo
de nulidade do auto de infracdo e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntéario.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, Luciana Yoshihara Arcangelo
Zanin, Leticia Domingues Costa Braga, e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
Ausente o Conselheiro Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga.

Relatério

Trata-se de Autos de Infracdo de IRPJ (v. e-fls. 09/17), CSLL (v. e-fls. 223/231),
PIS (v. e-fls. 452/459) e COFINS (v. e-fls. 685/692), os trés ultimos tributos exigidos de forma
reflexa em relacdo as infragfes apontadas para o primeiro. De acordo com a descri¢do dos fatos e
enquadramento legal constante dos respectivos autos de infracdo, o lancamento decorreu de
omissdo de receita, que se apurou do cotejo entre o livro de Apuracdo do ICMS, informes
econdmicos Fiscais da SEFAZ-PE, e DIPJ do ano-calendario objeto da autuacgdo (2002).

A Recorrente apresentou impugnacdo aos autos de infracdo, vide e-fls. 156/160,
384/388, 614/620 e 857/863, alegando, em apertada sintese, 0 seguinte (conforme o relatorio da
decisdo recorrida):

3.1 - N&o teriam sido observadas as disposi¢es dos incisos Il e IV do art. 10 do
Decreto n° 70.235, de 1972, o que teria cerceado o direito de defesa e implicaria
nulidade do langamento.

3.2 - O indice de presungdo do lucro utilizado na autuacéo teria sido incorreto; em
vez de 8% deveria ter sido utilizado o percentual de 1,6%.
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3.3 - Na apuracdo da omissao, ter-se-ia adotado o regime de competéncia “quando a
empresa adota livro caixa”.

3.4 - Nao teriam sido excluidas da receita bruta, base da CSLL, “as devolucbes e
vendas canceladas”.

3.5 - Os autos de infracdo do PIS e da COFINS ndo poderiam prosperar, pois que a
receita ndo declarada diria respeito a produtos sujeitos ao “regime de incidéncia
monofasica ou substituicdo tributéria”.

As impugnacdes foram apreciadas pela Delegacia da Receita Federal de
Julgamento de Recife-PE, que proferiu o acorddao n° 11-37.179 — 32 Turma, cuja ementa
reproduzo abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2002

NULIDADE DO AUTO DE INFRACAQ. REQUISITOS  ESSENCIAIS.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NAO OCORRENCIA.

Tendo sido regularmente oferecida a ampla oportunidade de defesa, com a devida
ciéncia do auto de infragdo, e ndo provada violacdo das disposicdes previstas na
legislacdo de regéncia, restam insubsistentes as alegacOes de cerceamento do direito
de defesa e de nulidade do procedimento fiscal.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendério: 2002
OMISSAO DE RECEITAS REGIME DE TRIBUTACAO

Verificada a omissdo de receita, a autoridade tributaria determinara o valor do
imposto e do adicional a serem langcados de acordo com o regime de tributacéo a que
estiver submetida a pessoa juridica no periodo-base a que corresponder a omissao.

Nao se tendo efetuado a estratificacdo das atividades sujeitas a indices de presuncgao
diferenciados, adota-se o indice concernente a atividade geral, mormente quando este
é o indice de presuncéo consignado na DIPJ.

REGISTROS DO LIVRO DE APURACAO DE ICMS. PROVA EMPRESTADA.

Prova emprestada é aquela que é produzida em um determinado processo e depois é
transladada para outro por meio de certiddo. Por ndo advirem de um processo, as
informacBes colhidas de Livro de Apuracdo de ICMS ndo se trata de prova
emprestada.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2002
TRIBUTAQAO REFLEXA PIS, COFINS, CSLL.

Estende-se aos lancamentos decorrentes a decisdo prolatada no lancamento matriz,
em razdo da intima relacéo de causa e efeito que os vincula.

REGISTROS DO LIVRO DE APURACAQ DE ICMS. PROVA EMPRESTADA.

Prova emprestada é aquela que é produzida em um determinado processo e depois é
transladada para outro por meio de certiddo. Por ndo advirem de um processo, as
informacdes colhidas de Livro de Apuracdo de ICMS ndo se trata de prova
emprestada.
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Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Irresigngda com a decisao retro, a Contribuinte apresentou o recurso voluntario de
e-fls. 946/949, onde reitera os termos das impugnacdes apresentadas:

Nobres Julgadores, como pode a descrigao dos fates afirmar que a receita ndo foi declarada
se a empresa entregou, tempestivamente a sua DIPJ, informando a base de calculo
presumida na ficha especifica reservada para tal informagao.

O Julgador de Primeira Instancia n&o entendeu na defesa inicial o que a empresa considerou
como prova emprestada. O que se entendeu como prova emprestada foi o Auditor Federal
considerar os valores constantes nos informes de econdmicos Fiscais da SEFAZ, pois esses
poderiam estar com impropriedades. E nessa linha, a jurisprudéncia do antigo Conselho de
Contribuintes & pacifica em nio se admitir nos autos a denominada “prova emprestada’.

A maior impropriedade na descrigéio dos fatos, foi 0 enquadramento legal feito pelo Auditor
Fiscal, que capitou no artigo 518 do RIR/99. Senhores, esse diploma legal se refere as
empresas que comercializam mercadorias de forma em geral, n3o se aplicando a
comercializagio de derivados de petroleo, posto que, para esses produtos (gasolina, diesel,
alcool, gas), a base de célculo correto é de 1,6% sobre a receita bruta.

Diante desses fatos constata-se que a descrigho dos fatos padeceu de vicios formais
caracterizados por afirmagdes que ndo condizem com a realidade da Sociedade e n&o
mantém nexo de causalidade com o enquadramento legal informado nos autes.

Os Julgadores de Primeira Instancia alegam que a aplicagdo da aliquota geral (8%) foi
aplicada devida a diversidade de produto comercializado pela empresa. Na realidade, como
dito foi, a principal atividade da empresa é venda de combustivel e secundariamente e muito
pouco, comercializa-se outras mercadorias tais como refrigerantes, cigarros, salgadinhos,
etc. Essa diversidade n&o seria causa para penalizar a empresa e tributar sua atividade
principal, venda de combustivel, penalizando-a pela aliquota de 8% quando o correto seria de
1,6%.

Essa impropriedade poderia ser sanada baixando o processo em diligéncia e para que fosse
segregada os valores do faturamento © que n&o seria muito dificil uma vez que a empresa
escritura o livro de mavimentag&o de combustivel.

Outra impropriedade incorrida pelo fiscal e que o Julgador Priméario nem ao menos levou em
consideraco foi o fato de que n&o foram censideradas as vendas canceladas e respectivas
devolugbes, e nem levou em conta o regime de escrituragao da empresa que ¢ “caixa”, posto
que utifizou os valores do informe da sefaz que esta pela competéncia.

No que diz respeito ao Pis e Cofins a questao & ainda mais injusta posto que os produtos
comercializados pela empresa, combustiveis, gas, cigarros, refrigerantes, cervejas s&o todos
tributados de forma monofasica. Vejam o que diz o “Perguntas e Respostas” editado pela
Receita Federal:

Outrossim, alega ainda o Julgador da DRJ que a empresa sequer apresentou O livro cqixa
nem ¢ procedimento e tampouco na impugnagéo. Senhores, para essa impropriedade existe
uma capitulagio propria que € 0 arbitramento do lucro pela autoridade fiscal.

Afinal, vieram os autos para este Conselheiro relatar e votar.
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Voto

Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gongalves, Relator.

O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade,
razdo pela qual dele tomo conhecimento.

A Recorrente foi autuada por conta da apuracdo de omissdo de receitas,
caracterizada pela discrepancia entre os valores declarados para o Fisco Federal e para o Fisco do
estado de Pernambuco. Ao verificar os valores constantes do Livro de Apuracdo do ICMS e as
informagdes oriundas do Sistema de Informagdes EconOmico-Fiscais da SEFAZ/PE, a
Fiscalizacdo apurou receitas da ordem de R$3.130.516,70, conforme o demonstrativo de e-fls.
18. J& na DIPJ apresentada a Receita Federal, relativamente ao ano calendario de 2002 (v. e-fls.
51/52), os valores informados a titulo de receita tributavel foram de R$125.389,42 no total, ou
seja, uma relagédo de apenas 4% dos valores declarados ao Fisco estadual.

Os R$125.389,42 declarados a Receita Federal, na linha 02 da Ficha 14A (Receita
Bruta Sujeita ao Percentual de 8%) resultaram na apuracéo de R$1.504,68 de IRPJ no respectivo
ano calendario, devidamente compensados pela Autoridade Fiscal quando da lavratura do auto
de infracdo (v. e-fls. 09/17). Ao final, a Fiscalizagdo apurou IRPJ no valor de R$96.557,90,
considerando a mesma forma de tributacdo adotada pela Contribuinte (lucro presumido) e
idéntico percentual de presuncdo informado para suas infimas receitas declaradas (8%).

O recurso voluntario repetiu as razdes ja aduzidas na impugnacdo, todas
enfrentadas pela Autoridade Julgadora a quo. A primeira diz respeito a pretensa nulidade do auto
de infragcdo, pois, segundo a Recorrente, “a descrigdo dos fatos padeceu de vicios formais
caracterizados por afirmacdes que ndo condizem com a realidade da Sociedade e ndo mantém
nexo de causalidade com o enquadramento legal informado nos autos”. Abaixo reproduzo a
descricdo dos fatos constante do auto de infragéo:

Receita da atividade, escriturada e n#o declarada, apurada conforme relatério em
anexo {(Planilhas Demonstrativas), elaboradas de acordo com a documentacdoc apresentada
pelo Contribuinte Fiscalizado, - Livro de Apuragdo do ICMS. -, e os informes Econdmicos
Fiscais da SEFAZ./PE., cujos valores ndo foram informados na DIPJ. do Ano Calendario de
2002, motivo pelo qual estd sendo lavrado o presenta Auto de Infracdo.

Aduz a Recorrente que a afirmacdo da Autoridade Fiscal de que a receita de sua
atividade ndo teria sido declarada ndo condiziria com a realidade dos fatos, pois a “Sociedade
entregou tempestivamente a sua DIPJ, informando a base de calculo presumida na ficha
especifica reservada para tal informa¢dao”. Além do mais, em relacdo as informacgoes obtidas do
Fisco estadual, a Recorrente argui a sua inadmissibilidade, qualificando-as de “prova
emprestada”.

Primeiramente, em relacdo a receita informada, como vimos acima, representa
somente 4% dos valores declarados ao Fisco de Pernambuco, portanto, um valor irrisorio. Entéo,
se alguém faltou com a verdade néo foi a Fiscalizacdo, mas sim a propria Recorrente ao declarar
valores muito inferiores aqueles informados ao estado de Pernambuco.

Quanto a utilizagdo das informagfes obtidas junto ao Fisco de Pernambuco,
primeiramente ha uma impropriedade nas alegacGes da Recorrente, pois nao se trata, no caso, de
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“prova emprestada”. Trata-se, isso sim, de exemplo de informacgdo compartilhada entre os entes
tributantes da federagéo, conforme expressa autorizacao legal, no caso, o art. 199 do CTN:

Art. 199. A Fazenda Publica da Unido e as dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios prestar-se-d0 mutuamente assisténcia para a fiscalizacdo dos tributos
respectivos e permuta de informagdes, na forma estabelecida, em carater geral ou
especifico, por lei ou convénio.

O Regulamento do Imposto de Renda, editado pelo Decreto n® 3.000/99, em seus
arts. 911 e 936, também autoriza a utilizacdo das informacbes disponiveis nos livros e
documentos exigidos pelos demais entes da federacdo, além de permitir ao Fisco Federal
solicitar os dados e os esclarecimentos necessarios a consecucao de suas atividades fins:

Art. 911. Os Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional procederdo ao exame dos livros e
documentos de contabilidade dos contribuintes e realizardo as diligéncias e
investigaches necessdrias para apurar a exatiddo das declaracfes, balancos e
documentos apresentados, das informagfes prestadas e verificar o cumprimento das
obrigacoes fiscais (Lei n® 2.354, de 1954, art. 7°).

Art. 936. Todos os 6rgdos da Administracdo Publica Federal, Estadual e Municipal,
bem como as entidades autarquicas, paraestatais e de economia mista sdo obrigados a
auxiliar a fiscalizagdo, prestando informacfes e esclarecimentos que lhes forem
solicitados, cumprindo ou fazendo cumprir as disposi¢des deste Decreto e permitindo
aos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional colher quaisquer elementos necessarios a
reparticdo (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 125, e Decreto-Lei n°® 1.718, de 1979,
art. 2°).

Portanto, perfeitamente legal a “prova emprestada” e inexistente qualquer ilicitude
na sua utilizacdo. Ademais, a partir do momento em que apresentadas ao Contribuinte, como no
caso do Auto de Infracdo, abre-se a oportunidade para o contraditorio e a ampla defesa, que se
inaugura com a impugnacéo ao langamento.

Também se alega que o enquadramento legal adotado estaria incorreto, eis que
apontaria uma aliquota aplicavel sobre a receita bruta para a determinacdo da base de célculo
incompativel com a atividade preponderante desempenhada pela Contribuinte, no caso, a
comercializacdo de combustiveis e lubrificantes, a qual se aplicaria o percentual de 1,6% e ndo
de 8% como o adotado pela Autoridade Fiscal. Neste ponto, me alinho com o decidido pelo
acorddo recorrido, que assim dispds:

11. A aliquota que se aplicou na presungdo do lucro condiz com a diversidade de
produtos comerciados, ou seja, diferentemente do que se alegou, a atividade comercial
in casu ndo se restringe a revenda de derivados de petréleo, o que se verifica das notas
fiscais trazidas & colagdo __ particularidade afirmada inclusive nas impugnagfes dos
autos de infracdo do PIS e da Cofins. Ressalta-se, na DIPJ do ano da autuagdo também
se adotou a aliquota de 8%.

Essa questdo esta contida na discussdo do mérito e sera melhor analisada em
ponto especifico. Por enquanto, o discorrido até aqui € suficiente para afastar a arguicdo de
nulidade do auto de infragéo, nos termos em que atacado pela Recorrente.

No mérito, além do questionamento a respeito da aliquota de presuncgéo aplicavel,
se 1,6% ou 8%, argui a Recorrente que a Fiscalizacdo néo teria levado em conta, na apuracéo da
base de célculo da CSLL, as vendas canceladas e respectivas devolucbes. Ainda, que a
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Fiscalizacdo ndo teria respeitado o regime contabil de caixa, regularmente adotado pela
Contribuinte, ao utilizar os dados oriundos da Secretaria de Fazenda do Estado de Pernambuco,
que estariam estruturados de acordo com o regime de competéncia. Por derradeiro, em relacdao ao
PIS e a COFINS, alega que os produtos por ela comercializados estariam sujeitos ao regime de
incidéncia monofasica ou substituicdo tributaria.

A matéria de direito ndo demanda maiores digressdes de ordem tedrica, pois as
normas aplicaveis sdo bem claras. Entretanto, para sua aplicacao as questdes de fato devem estar
perfeitamente delineadas e comprovadas.

O primeiro ponto diz respeito a receita omitida. A Fiscalizacdo apontou uma
omissdo ao Fisco Federal de 96% da receita declarada ao Fisco de Pernambuco. A Recorrente,
em momento algum, contesta a validade dos valores informados ao Fisco Estadual; preferiu se
contrapor a sua utilizacdo por parte da Receita Federal, arguindo sua inadmissibilidade por
considera-la “prova emprestada”. J4 vimos que tal discussdo ¢ etérea e descabida, portanto, a
encerraremos por aqui. Assim, ndo ha divida nenhuma em relagdo aos valores omitidos.

O segundo ponto, que diz respeito a aliquota de presuncdo do lucro, também
depende, essencialmente, de suporte probatério para o seu acatamento. Isso porque 0s Unicos
valores declarados pela Recorrente a titulo de receita auferida na DIPJ o foram na linha 02 da
Ficha 14A (Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8%) e, ainda assim, em montante irrisorio
(apenas 4%). Abaixo reproduzo a Ficha 14A relativa ao 1° trimestre apenas para exemplificar o
relatado:

CNPJ 11.506.771/0001-71 INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL DIFJ _ZUU3  vag. J L
Ficha 14A - Apuragdo do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido QA‘Z{
63328712419102006160113MF260 Ano Calendario 2002 ND 0742563 CNPJ 11.506.171/0&1-“{

Discriminagac 1° Trimestre Valor

DISCRIMINACAO DA RECEITA BRUTA

0l.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

02.Receita Bruta Sujeita ac Percentual de 8% 27.086,40

03.Receita Bruta Sujeita ac Percentual de 16% g,gg
'

04.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32%
05.RESULTADO DA APLICAGAO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA 2.166,
06.Rendimentos e Ganhos Liquidos Aplicacgdes Renda Fixa/Renda Variavel
07.Jurocs sobre o Capital Préprio .
08.Lucro Inflacionario - Realizagdo Obrigatéria )
09.Realizacdc de Valores cuja Tributagdo Tenha Sido Diferida
10.Recuperagdo de Custos e Despesas
11.Ajustes Decorrentes de Métodos - Precos de Transfer&ncias
12.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisic Contratual
13.Lucros Disponibilizados no Exterior
14.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferideos no Exterior

obooooo
o
o

15.Variagdes Cambiais Ativas - Operagdes Liquidadas (MP 1.858-10/1989, art. 30) 0,00
16.Demais Receitas e Ganhos de Capital I’CP,DD
17. (-)Excedente de Variacdo Cambial (MP 1.858-10/1999, art. 31) 0,00
18. (-)Variacdes Cambiais Ativas (MP 1.858-10/1999, art. 30) 0,00
19. (-)Resultados Nao Tributaveis de Sociedades Cooperativas 0,00
-~ . (-*Divulgagdo Eleitoral e Partidaria Gratuita 0,00

B DE CALCULO DO IMPOSTO SOBRE O LUCRO PRESUMIDO 2.166,91
[MPOS''O APURADO COM BASE NO LUCRC PRESUMIDO 22504
: '

22.A Aliquota de 15%
23.Adicional X
24.Diferenca de IR Devida pela Mudanga de Coeficiente s/ Receita Bruta

DEDUGOES

25. (-) Imposto de Renda Retido na Fonte 00
26.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital 00
27.(-)Imposto de Renda Retido na Fonte por Orgdo Publico

28. (-) Imposto Pago Incidente sobre Ganhos no Mercado de Renda Variavel Qo

29.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR |
30. IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERIODOS DE APURAGCAO ANTERIORES
31.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP

couvococoo oo
o
1=

Ao alegar que sua atividade preponderante é o comércio de combustiveis e
lubrificantes, sujeito, portanto, a aliquota de presuncédo de 1,6%, a Recorrente deveria trazer aos
autos provas de que a respectiva receita tem efetivamente essa natureza. Entretanto, juntou aos
autos notas fiscais esparsas (a maioria ilegivel), que atestam a venda de combustiveis,
lubrificantes, e outros produtos, a exemplo de filtros, estopas etc; ainda, conforme ela mesmo
informa em seu recurso, efetua também a comercializacdo de “refrigerantes, cigarros,
salgadinhos”, ou seja, possui, efetivamente uma atividade diversificada.
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Nestes casos, mesmo que 0 senso comum indique que a propor¢do relativa a
venda de combustiveis e lubrificantes possa vir a ser maior do que a apurada para 0s demais
produtos comercializados (ha varias excecfes), exsurge a necessidade de os Contribuintes
segregarem as receitas, de acordo com a forma de tributagdo condizente a cada uma. No caso dos
autos, isso nao foi feito em momento nenhum pela Recorrente. Assim, absolutamente correta a
assertiva constante da deciséo recorrida a respeito, que reproduzo abaixo:

23. O mesmo, entrevé-se, acontece com a impugnacdo; apesar de se afirmar que o
faturamento diz respeito a venda de produtos sujeitos ao indice de presuncédo de 1,6%,
néo se efetuou a devida demonstracdo __ da leitura da impugnacdo dos autos do PIS e
da Confins, bem assim das notas fiscais que foram apresentadas, depreende-se que a
atividade do contribuinte € diversificada, ndo se limitando a venda apenas de
derivados de petréleo e gas natural.

24. De toda sorte, escorreita foi a atitude fiscal ao tributar os valores omitidos
observando-se a forma de apuracdo do lucro adotada pelo contribuinte, inclusive com
a aplicagdo do indice de presuncéo consignado na DIPJ. E o que se depreende do art.
24, e 81° da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 2005:

Art. 24. Verificada a omissdo de receita, a autoridade tributaria determinara o valor do
imposto e do adicional a serem langados de acordo com o regime de tributacdo a que
estiver submetida a pessoa juridica no periodo-base a que corresponder a omissao.

8 1° No caso de pessoa juridica com atividades diversificadas tributadas com base no
lucro presumido ou arbitrado, ndo sendo possivel a identificacdo da atividade a que
se refere a receita omitida, esta serd adicionada aquela a que corresponder o
percentual mais elevado.

A regra é clara ao dispor que no caso de atividades diversificadas tributadas com
base no lucro presumido ou arbitrado, ndo sendo possivel a identificacdo da atividade a que se
refere a receita omitida, esta serd adicionada aguela a gue corresponder 0 percentual mais
elevado.

Vejam que o caminho foi dado a Recorrente pelo acérdao a quo para comprovar o
direito alegado. Entretanto, passados mais de 14 anos desde a lavratura do auto de infragdo, ndo
foram trazidos aos autos nenhum elemento adicional que possa esclarecer ou comprovar a
estratificacdo da receita omitida, no sentido de dar-lhe o tratamento tributario aspirado pela
Recorrente.

by

Portanto, nego provimento ao recurso no que diz respeito a aliquota de
presuncdo aplicavel a receita omitida.

Com relacéo a alegacéo de que ndo teria sido respeitada sua opcao pelo regime de
caixa, também ndo vejo como lhe dar guarida. A Fiscalizacdo, através do Termo de Inicio de
Fiscalizacéo de e-fls. 10 solicitou os seguintes livros e documentos:
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CONTEXTO

No exercicio das fungdes de Auditor-Fiscal da Receita Federal e na forma do
disposto no art. 7° da Lei n® 2.354/54 e no art. 7° do Decrete n® 70.235, de 06
de margo de 1972, damos inicio a fiscalizagdo do contribuinte acima identificado,
onde sera verificado o cumprimento de suas obrigagdes tributarias sobre os
impostos e contribuigdes administrados por este orgde (IRPJ e reflexos) ,
INTIMANDO-O a apresentar, os elementos abaixo especificados:

Prazo: 10 dias Periodo de apuragdo: Ano-calendarie 2002
- Livros Caixa ou Diario e Razdo (Lucro Presumido)
- Livro Registro de Saidas
- Livro Registro de Apuragio do ICMS
- Livro Registro de Apuragio do 1SS (Prestador 'de servigo)
- Contrato/Estatute Social e suas alteragdes
- Informar se possui agdes Judiciais, questionande o pagamento ou
pleiteando a isengio/imunidade de impostos e contribuigdes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, referente ao periodo de apuragdo acima. Caso

LI R L

_ ~ Constato nos autos que foram apresentados pela Recorrente tdo somente os
seguintes livros e documentos (v. e-fls. 22):

Venho pela presente encaminhar a V. $* os documentos solicitados da empresa J. B.
OLIVEIRA GAS inscrita no CNPJ sob o n° 11.506.771/0001-71, conforme citados abaixo:

REGISTRO DE APURACAOQ DO ICMS MOD. 09 - LIVRO 04 — ANO 1998

REGISTRO DE APURACAOQ DO ICMS MOD. 09 — LIVRO 05 — ANO 2002
REGISTRO DE SAIDAS DE MERCADORIAS - LIVRO N° 09 — ANO 2002
REGISTRO DE SA{DAS DE MERCADORIAS — LIVRO N° 08 — ANO 2001

CONTRATO SOCIAL INICIAL E ULTIMA ALTERACAO ( COPIA )

Tal fato é corroborado no Termo de Devolugdo de Documentos de e-fls. 144:

CONTEXTO 4

No exercicio das fungdes de Auditor-Fiscal da Receita Federal e no curso da
agdo fiscal no contribuinte acima identificado, no interesse da Fazenda Nacional e
de acorde com o disposte nos art. 35 da Lei n® 9.430 de 27 de dezembro de 1996,
combinado com o disposto nes art. 504, 910, 911 e 927 do Decreto n° 3.000, de 26
de margo de 1999 (RIR/99), procedemos a DEVOLUGAO dos elementos abaixo
especificados, no estado em que foram recebidos:

01 - Livro de Apuragdo do ICMS. (Setembro de 1998 a Setembro de 2002) ;

02 - Livro de Apuragdo do ICMS. (Outubro de 2002 a Dezembro de 2002);

03 - Livro Registro de Saida de Mercadorias, (08) (Setembro de 2001 a Setembro
de 2002);

04 - Livro Registro de Saida de Mercadorias, (09) (Setembro de 2002 a Dezembro
de 2002.

E, para constar e surtir os efeitos legais, lavramos o presente Termo, em 03
(trés) vias de igual forma e teor, assinado pelo(s) Auditor(es)-Fiscal(is) "da
Receita Federal e pelo contribuinte/preposto, que neste-ato recebe uma das wvias.

Portanto, a vista dos poucos documentos postos & disposicdo da Fiscalizagdo,
mormente a falta de livro caixa, razdo e diario, seria impossivel a Autoridade Fiscal proceder de
forma diferente, razdo pela qual tais alegacbes reputam-se, igualmente, infundadas. Alem do
mais, nada foi efetivamente demonstrado nos autos a respeito de tais alegagdes.

_ A Contrib_uinte ta_mbém alega que na apuracdo da CSLL devida néo teriam sido
con3|d§rados _pel_a Autoridade Fiscal as devolugdes e cancelamentos de vendas. Entretanto, tais
alegacdes se limitaram a retorica, haja vista que nada foi apresentado para sua demonstracao.

Finalmente, em relagdo ao PIS e a COFINS, também me coaduno com o0s
fundamentos exposados na decisao recorrida, abaixo reproduzidos:



FI. 10 do Ac6rddo n.° 1401-005.011 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 13401.000725/2006-21

28. Quanto ao PIS e a COFINS, ndo ha acatar as contraposicOes, de antemao, porque
ndo se demonstrou qual parcela do faturamento teria sofrido tributacdo monofésica e
qual parcela teria sido tributada pelo regime de substituicdo.

29. Efetivamente, ndo se trouxe nenhum elemento probatério a dar suporte ao que se
alegous; nem ao menos, verbi gratia, notas fiscais de entrada.

As palavras falam por si, e estdo coerentes com tudo o que discorrido neste voto
até aqui, ndo havendo nada a se acrescentar. Nego provimento ao recurso também neste ponto.

Por todo o exposto, voto por afastar a arguicdo de nulidade do auto de infrag&o e,
no mérito, nego provimento ao recurso.

Tudo o quanto foi falado a respeito do IRPJ, deve ser considerado igualmente em
relacdo a CSLL, ao PIS e a COFINS, haja vista sua intima relacdo de causalidade.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gongalves



